














DESMISTIFICAÇÃO DO CONCEITO DE SOBERANIA EM FACE AO DIREITO INTERNACIONAL E À GLOBALIZAÇÃO


EDUARDO LOULA NOVAIS DE PAULA​[1]​






Este artigo analisa a evolução do conceito de soberania ao longo da história com uma abordagem à luz do Direito Internacional e do fenômeno da globalização.





This article analyzes the evolution of the sovereignty concept throughout history, with an International Law and globalization phenomenon approach. 





Conceituar a soberania é uma das tarefas mais difíceis no Direito, ainda hoje, tendo sido alvo de estudo dos mais diversos doutrinadores, principalmente de filósofos do Direito, Teoria Geral do Estado, Ciência Política e dos Internacionalistas. Noção que nasceu com o próprio desenvolvimento do Estado, sofreu diversas interpretações ao longo do tempo em face às transformações e interesses de cada época.
Ocorre que no Direito Internacional, principalmente a partir da intensificação da globalização, causada pela revolução nos meios de comunicação, que provocou o estreitamento das relações em âmbito global, percebeu-se que a soberania, tal como vista pelos autores clássicos, na verdade, não se trata de um elemento do Estado e considerá-la como um poder absoluto e perpétuo contraria o Direito Internacional e a Carta Magna de 1988, tornando mais distante o anseio da humanidade em busca da paz. 




2.1 Origem do termo
		 
		 Embora não se saiba ao certo a sua origem, segundo Arthur Machado Paupério, o termo “soberania, do latim super omnia ou de superanus ou supremitas (caráter dos domínios que não dependem senão de Deus) significa, vulgarmente, o poder incontrastável do Estado, acima do qual nenhum outro poder se encontra”.​[3]​ 
				
2.2 Evolução da noção de soberania

A idéia de soberania está intimamente ligada com a idéia de Estado e de poder. O poder é necessário quando se propõe o controle, a ordem, para que determinados indivíduos trilhem caminhos para alcançarem objetivos comuns. Neste sentido, não é possível imaginarmos uma sociedade desvinculada da idéia do poder. E como, nas palavras de Aristóteles, “o homem é naturalmente um animal político, destinado a viver em sociedade”​[4]​, suas relações são marcadas pelo poder, que implica na supressão ou expansão da esfera de liberdade. 
Embora toda relação social seja uma relação de poder o Estado é quem detém o macro-poder, pois açambarca diversas microssociedades com o objetivo de regulá-las, a exemplo da instituição da família, da escola e da empresa, que fazem parte do micro-poder. O poder do Estado, portanto, seria supremo, estaria acima de qualquer outro poder no âmbito interno, não se sujeitando a nenhum outro, além de ser independente no âmbito externo.​[5]​
A soberania visa dar legitimidade ao Estado, para que não seja preciso utilizar-se da força sempre. Conforme indaga Thomas Fleiner-Gerster, “em que se diferencia o pagamento de impostos pelo contribuinte da entrega do conteúdo do cofre pelo funcionário de um banco ao gangster, que, sob a ameaça de um revólver, o obriga a fazê-lo?”​[6]​ chegando à conclusão, após analisar algumas teorias, de que é a soberania que confere legitimidade ao Estado, fazendo com que o contribuinte se sinta obrigado a pagar seus impostos, diferente do valor cobrado pela Máfia, ao qual não sente essa obrigação, mas apenas o faz porque é coagido. 
Todavia, salienta o autor que o roubo do Banco não se torna legítimo só pelo fato de ter sido ordenado pelo soberano. Ou seja, a soberania formal não legitima qualquer comando, devendo o soberano obedecer a certos princípios jurídicos elementares, o que demonstra que seu poder não é absoluto. 
Este poder do Estado, diferente do que afirmam alguns estudiosos, é o governo, e não a soberania, já que esta não é pressuposto de qualquer Estado, conforme posteriormente será esmiuçado. Sendo, portanto, uma característica do Estado, resta evidente que só é possível entender a noção de soberania a partir do desenvolvimento do Estado como sociedade política organizada.
Segundo alguns estudiosos da teoria geral do estado e da ciência política, durante a antiguidade não se encontra qualquer referência à idéia de soberania, ao menos da forma como a conhecemos hoje. Arthur Machado Paupério​[7]​ comenta que a noção de soberania já estava presente em Aristóteles, mas tão somente quanto à noção de autarquia, que permite a auto-suficiência da cidade, sem que houvesse nenhuma idéia que indicasse a supremacia do Estado.
O poder político na Idade Média é caracterizado por Florival Cáceres​[8]​, que afirma que:

A sociedade medieval tinha pretensão à universalidade e dois poderes tentavam controlá-la: o papa, chefe religioso e espiritual da sociedade, e o imperador do Sacro Império Romano-Germânico do Ocidente, que procurava controlar o poder político. O Sacro Império era menosprezado pelos reis medievais e nobres mais poderosos, que não lhe reconheciam a autoridade. [...] Mas o verdadeiro poder político real não estava nos reis, cujo poder era apenas nominal sobre as populações dos reinos medievais. Cada feudo, produzindo quase tudo que consumia, tendia a tornar-se um pequeno mundo fechado. O rei, ao fazer doações de terras a um nobre, doava também os direitos sobre a população daquela terra. Portanto, com a propriedade da terra e o domínio sobre a população, os senhores feudais passaram a exercer o poder político em seus feudos, podendo cobrar tributos, julgar e punir seus dependentes. Em troca dos benefícios concedidos, o nobre tornava-se vassalo do rei, o que implicava um juramento de fidelidade e de direitos e deveres recíprocos.

O surgimento da noção de soberania se deu a partir da Idade Média, com a luta do rei da França para se desvencilhar do poder religioso e espiritual do Papa e do Imperador do Sacro Império Romano-Germânico, no âmbito externo, e da sua busca pela unificação da sociedade, através das lutas com os senhores feudais, no âmbito interno.
Naquele tempo, os barões feudais eram soberanos em seus feudos e o rei somente era soberano em terras de sua propriedade. O rei buscou concentrar todo o poder em suas mãos e aos poucos foi conseguindo, já que os barões, com o passar do tempo, foram se tornando seus súditos à medida que perdiam o poder dos feudos. Quando o rei adquiriu o poder total sobre determinado território, passou a ser o soberano, no lugar dos senhores feudais. Com esse sentimento nacionalista, surgiu na Itália, ainda dividida em regiões, Nicolau Maquiavel, que através da sua obra O Príncipe, defendia a manutenção do poder do Estado a qualquer custo. Portanto, o conceito de soberano veio antes do conceito de soberania, conforme salienta Telma Berardo:

Durante a Idade Média o conceito de soberania surgiu, porém não como conhecemos hoje, mas sim ligado à relação súdito x soberano. Na realidade, a palavra “soberano” surge antes da palavra soberania, pois era associada ao poder dos senhores feudais sobre os seus trabalhadores. Assim, o termo não estava associado ao Estado, mas à relação de subordinação que os súditos possuíam em relação ao soberano.” ​[9]​
		
Podemos inferir a partir da leitura deste trecho que a soberania interna, que é a característica do Estado que não reconhece nenhum outro poder superior dentro do seu território, foi a primeira a ser formada, e somente depois se constituiu a soberania externa, a partir da luta dos reis para se emanciparem da tutela dos imperadores alemães. 
Arthur Machado Paupério​[10]​ afirma que “a Idade Média conheceu fortemente o senso dessa coisa concreta que é a hierarquia, mas desconheceu essa outra coisa abstrata que é a soberania”. Para ele os territórios medievais não podiam ser soberanos na acepção completa do termo, pois externamente, sofriam ainda a intervenção do Imperador e do Papa, além do que nesta época, não houve “a oposição entre o poder do Estado e outros poderes” conforme assinala Georg Jellinek.​[11]​




A maioria dos autores atribui a Jean Bodin a primeira sistematização com relação ao conceito de soberania, através da sua obra Os seis livros da República, de 1576. Jean Bodin é um autor jusnaturalista e um dos principais idealizadores do absolutismo. Para ele, “a soberania é o poder absoluto e perpétuo de uma República, palavra que se usa tanto em relação aos particulares, quanto em relação aos que manipulam todos os negócios de estado de uma República”.​[13]​
Telma Berardo​[14]​ nota que mesmo sendo defensor do absolutismo, o autor afirma que existem limitações à soberania, que seriam a lei natural e a lei divina. Ainda que na prática essa limitação possa ser considerada por alguns como inócua, o importante é que mesmo naquela época, a soberania não era vista exatamente como um poder absoluto. 
Segundo Telma​[15]​, “Bodin crê que o poder soberano só existe quando o povo se despoja do seu poder soberano e o transfere por completo ao soberano”, o que nos permite concluir que para Bodin, o poder soberano, inicialmente, era do povo e não do Estado nem do rei, pois somente pode conceder alguma coisa quem tem o poder desta coisa. Aquele que recebesse tal poder de forma temporária seria apenas alguém que exerce uma função, e a soberania seria da aristocracia ou do povo, a depender de quem tivesse legitimidade para escolher o seu representante. 
O soberano só prestaria contas a Deus, sendo injusta qualquer resistência do povo. O soberano era, para ele, uma extensão de Deus na terra. Seu pensamento a respeito da soberania é perfeitamente coerente com o absolutismo, que prega que o poder total deve se concentrar nas mãos de uma pessoa somente.
Enquanto Jean Bodin utilizava-se do modelo aristotélico de formação do Estado, que o via como uma reunião de famílias​[16]​, Thomas Hobbes​[17]​ acreditava que a causa da sua formação era a preocupação dos indivíduos com sua própria conservação e felicidade, abandonando a condição de guerra, já que no estado da natureza não existe um poder que imponha o respeito e que tenha legitimidade para que todos temam uma punição caso descumpram os preceitos criados para o controle dos litígios. Para isso, era necessário que o povo conferisse toda a força e poder a um homem, ou a uma assembléia de homens, que seria responsável pela ordem interna e pela segurança de todos contra invasões estrangeiras, através de um pacto entre eles. E conclui dizendo que “dessa forma, a multidão assim unida numa só pessoa, passa a chamar-se Estado”.​[18]​
Esse Estado é o Leviatã, um homem artificial de maior força e tamanho que o natural. O homem ou a assembléia de homens seria o titular do poder soberano, e todos os outros seriam súditos. O poder soberano, segundo Hobbes, pode ser adquirido de duas maneiras: através da força natural, que seria a imposição de autoridade, a que chamou de Estado por aquisição, ou através do consentimento de todos em aceitar que este homem ou assembléia de homens decidissem por eles, que seria o Estado por instituição.
No Estado por instituição, o pacto seria celebrado pelos súditos entre si, e não entre eles e o futuro soberano. Ou seja, a soberania só passaria a existir a partir do momento em que o pacto fosse celebrado. Percebe-se que o poder conferido ao soberano por Thomas Hobbes é ainda maior do que o afirmado por Jean Bodin, já que este entendia que, inicialmente o poder era do povo, que transferia para o soberano. 
Para Thomas Hobbes, nada que o soberano fizesse poderia representar uma injúria, até porque, por instituição de um Estado, cada súdito seria “autor de todos os atos e decisões do soberano”.​[19]​ Logo, seria como se estivesse acusando a si próprio de injúria, o que seria, para ele, impossível. 
No Estado por aquisição, os homens são levados pelo temor mútuo. Eles se submetem a quem temem, e não porque o instituíram, voluntariamente, através de um pacto entre eles. Pode ser adquirido por geração e por conquista, e nesse último caso, seria chamado de despótico. 
O soberano poderia fazer tudo que fosse necessário para a preservação da paz e da segurança pública, inclusive, caberia a ele dizer quais atitudes seriam corretas para atingir tal fim. Dentre outros poderes incomunicáveis e inseparáveis conferidos ao soberano, destacam-se o poder de ser juiz ou de constituí-los; de prescrever regras da propriedade; de declarar a guerra e promover a paz; de indicar os conselheiros e ministros; de recompensar com riquezas; de punir com castigos; de cunhar moeda. A teoria de Hobbes foi importante também pelo fato de desvincular o poder do Estado com o poder divino.
Assim como Hobbes, Jean-Jacques Rousseau também parte da idéia de que o homem deve abandonar o estado primitivo para que se mantenha preservado, sob pena do seu perecimento. Todavia, Rousseau se preocupa mais com a questão da manutenção da liberdade de cada um. Assim é que ele declara que a solução para este problema se encontra no seu Contrato Social.​[20]​
Formado pela unanimidade do consentimento, a única obrigação, segundo ele, é que todos teriam que obedecer à vontade geral. Cada um seria privado de sua liberdade natural, a qual ele reconhece algumas vantagens, em prol da liberdade civil, que sob o seu ponto de vista, é mais vantajosa.
A soberania, para ele, seria simplesmente o exercício da vontade geral do povo, que não poderia ser alienada, sendo o soberano um ser coletivo que não pode ser representado por outro que não ele mesmo.​[21]​ “O sacrifício da vontade individual cria, assim, um Eu comum, dotado de vontade própria, vontade geral, que não é a soma das vontades dos indivíduos-membros, mas algo de superior, cuja expressão é a Lei.”​[22]​ O príncipe seria somente um delegado. Seria a soberania também indivisível, haja vista que não se podem ter duas vontades gerais, já que a vontade geral é una. 
Hans Kelsen, partindo da idéia de que a ordem jurídica é uma ordem do dever-ser, defende a idéia de uma ordem jurídica universal, em que o Direito Internacional e o Direito Nacional estariam inseridos, ou seja, a teoria Monista, diferente da maioria dos internacionalistas, que entendem que o Direito Internacional e o Direito Nacional são duas ordens jurídicas distintas e independentes, ou seja, o Dualismo, ou Pluralismo, se considerar a existência de diversas ordens jurídicas. ​[23]​ 
Para Kelsen não há lógica nesse pluralismo, simplesmente porque não podem existir dois sistemas distintos e independentes que, ao mesmo tempo, sejam válidos.  Além do mais, em verdade, não há diferenciação na matéria; qualquer norma de Direito Interno pode fazer parte do Direito Internacional, bastando que seja celebrado um tratado entre os países. 
A teoria pluralista, baseada na soberania estatal, defende que as normas do Direito Nacional devem prevalecer sobre as de Direito Internacional e nesse caso, seriam soberanos. Por outro lado, se as normas de Direito Internacional são superiores, ou seja, se há uma primazia do Direito Internacional, como Kelsen defende, não há que se falar em soberania, ou pelo menos, em soberania absoluta, pois seria uma contradição. 
Com efeito, a soberania absoluta de um Estado excluiria a dos demais. Isso porque para ele um ordenamento jurídico só é válido quando é efetivo, sendo o princípio da efetividade próprio do Direito Internacional. Entretanto, Kelsen deixa claro que sua escolha pelo monismo se dá tão somente por vocações éticas e ideológicas:

Em nossa escolha, somos obviamente guiados por preferências éticas e políticas. Uma pessoa cuja postura política é marcada pelo nacionalismo e pelo imperialismo estará naturalmente inclinada a aceitar a hipótese da primazia do Direito nacional. Uma pessoa cujas simpatias são pelo internacionalismo e pelo pacifismo estará inclinada a aceitar a hipótese da primazia do Direito internacional. Do ponto de vista da ciência do Direito, a escolha entre as duas hipóteses é irrelevante.​[24]​ 

Umberto Campagnolo, aluno e crítico de Kelsen, também desenvolve importante estudo na questão da soberania. Ainda jovem, publicou um artigo no qual criticava o ideal pacifista da Sociedade das Nações, que a seu ver, era somente uma aliança de Estados com o fim precípuo de se protegerem, sem observar a idealizada vocação universal. Isso tudo porque a Sociedade das Nações conservava a soberania de cada Estado, que para ele conflitava com vocações universais.​[25]​ 
Campagnolo nega tanto a primazia do Direito Internacional quanto a primazia do Direito Estatal, pois o Direito Internacional, da forma como proposta por Kelsen, para ele não existe. Ele parte de um conceito de direito diferente do proposto por Kelsen. O Direito para ele é “a reação (historicamente determinada) da sociedade política por excelência com relação à ação de um de seus elementos ou sujeitos [...] podendo essa reação, por causa de sua regularidade, ser conhecida antecipadamente em medida suficiente para dirigir a ação.”​[26]​
Os sujeitos para ele seriam apenas os indivíduos, ou seja, pessoas físicas, não sendo o Estado sujeito de direito internacional. A tese dele inova, pois nega não com base na soberania dos estados, mas porque considera que o Estado não é sujeito de direito e, portanto, não poderia celebrar tratados. As relações de Direito Internacional Público seriam para ele relações políticas e os tratados, programas convencionados entre os governos.




Passada a evolução da noção de soberania, com os seus principais autores e suas teorias, podemos classificá-las. Inicialmente destacam-se as teorias teocráticas, que defendiam que o poder vem de Deus. Assim, os papas ou os reis, a depender de quem fosse o representante de Deus na Terra, eram os legitimados para exporem esse poder de Deus aos súditos. Não é difícil perceber que os reis utilizaram-se dessa teoria para não obedecerem às ordens da igreja, pois sendo os representantes diretos de Deus, somente a ele prestam contas.
As teorias democráticas, a seu turno, defendiam que o poder era do povo, que em alguns casos deveria ser alienada a uma pessoa ou a um grupo de pessoas, e em outros casos não havia essa alienação, mas tão somente o exercício seria delegado a um homem ou grupo de homens. 
Nesse ínterim, cabe salientar quanto ao exercício dessa soberania, que uns entendiam que ela deveria ser dividida com relação ao âmbito interno e externo e outros, de forma contrária, consideravam que a soberania era uma só, indivisível. A primeira, portanto, acredita na divisão entre soberania interna e soberania externa. Para os adeptos dessa visão, chamada de soberania bipartida, internamente existiria um poder supremo de estabelecer regras e governar sem interferência de nenhum outro Estado. Ou seja, um poder que não reconhece nenhum outro que lhe esteja acima. Externamente, seria a relação de autonomia de um Estado perante os outros, não sendo este obrigado a se submeter a nenhuma disposição internacional, salvo se manifestar seu consentimento. 
As relações, portanto, são marcadas pela igualdade entre os Estados e não pela submissão. Neste caso, o Estado não encontraria limites na ordem exterior, já que nenhum outro Estado poderia intervir nas suas relações internas. Se o Estado não elaborasse pactos com outros Estados, simplesmente comandaria todos que estivessem em seu território, ainda que temporariamente. Essa teoria leva em conta uma relação de isolamento entre os Estados, que nos dias atuais, dificilmente vingaria.
		A segunda teoria considera que a soberania é una, não cabendo divisões em soberania interna e soberania externa. Assim como a teoria anterior sofreu críticas, esta também foi alvo de questionamentos, principalmente pelo fato de que considerar a soberania como indivisível poderia ser a arma da própria destruição do conceito. Para Jean Bodin não havia como reconhecer a soberania a outro que não fosse o soberano, de forma única e exclusiva, sem que isso abalasse a própria soberania, conforme observamos:

Tal qual o grande Deus soberano não pode criar um segundo Deus que lhe seja semelhante, visto que é infinito e, comprovadamente, duas coisas infinitas não podem existir uma ao lado da outra, então podemos dizer que o príncipe, que descrevemos como a imagem de Deus, não poderá jamais declarar um súdito igual a ele sem, com isso, abalar simultaneamente o seu poder.​[28]​

		Questiona-se, ainda, por exemplo, de quem é a titularidade da soberania, se é do monarca ou príncipe, conforme acreditava Jean Bodin ou se é do povo, de acordo com Rousseau. Questiona-se também se a soberania é absoluta, ou seja, a competência suprema para o exercício do poder, ou relativa. Ainda assim, há quem a reparta em soberania alienável e inalienável​[29]​, sendo que pela primeira o povo, proprietário da soberania, a transmitiria para quem fosse lhes representar pois o povo não poderia exercê-la diretamente. Para Azambuja, “admitir que a soberania pertence ao povo, à nação, que esta é seu titular originário, sua fonte única, e conceber ou aconselhar que a nação a aliene, perca temporariamente ou definitivamente a soberania, é destruir as próprias bases da doutrina.”​[30]​ Para a segunda, a soberania é do povo, mas não pode ser alienada, em razão da liberdade e dos direito naturais, idéia que foi amplamente adotada por diversas Constituições modernas, embora não de forma plena, já que o povo não exerce diretamente o poder, mas por meio da chamada democracia representativa, através do voto.

2.5 Visão na Constituição Federal de 1988

		A soberania está prevista expressamente nos artigos 1º, inciso I, e 170, inciso I da Carta Magna, além da soberania popular disposta no artigo 14, caput. O primeiro artigo está inserido no título dos princípios fundamentais, o que significa a soberania política, sem a qual, conforme explicitado até agora, não seria possível a existência do Estado, não porque este tem a soberania como seu pressuposto, mas porque o desenvolvimento de um está intimamente ligado com o do outro. A soberania significa dizer, resumidamente, que no âmbito interno não há outro poder maior e no âmbito externo está em igualdade com todos os outros Estados. O fundamento deste princípio remete a toda a evolução histórica da própria noção de soberania a qual remetemos o leitor.
Já o segundo artigo está inserido no título da ordem econômica e financeira, no capitulo dos princípios gerais da atividade econômica. Devemos entender que este princípio da soberania nacional significa a desvinculação de qualquer idéia de dependência econômica com relação a qualquer outro Estado, embora saibamos que na prática não existe essa total independência. Para tanto, é necessário fortalecer a ordem econômica nacional, através de medidas protecionistas, visando sempre dar preferência à economia do País. Um exemplo claro desta preferência está expresso no §2º do artigo 3º da Lei nº. 8.666/93.​[31]​ O termo “preferência” é bem utilizado, pois devemos abandonar a noção de que a soberania nacional significa isolamento econômico, ou exclusividade, tendo em vista a globalização do mercado. 
Ana Maria de Oliveira Nusdeo​[32]​ conceitua a globalização econômica da seguinte forma:

A globalização econômica é um processo contemporâneo que se refere à crescente interligação dos mercados nacionais através do aumento da circulação entre eles de bens, serviços e capitais, induzida pela redução de tarifas e de barreiras não-tarifárias sobre esses fluxos e, ainda, por alterações tecnológicas que permitem que as relações entre agentes situados nos diferentes locais do planeta ocorram em tempo real, com a instantânea transmissão de dados e informações entre os mercados distantes.

Esse fenômeno comprova a necessidade crescente dos Estados em se relacionarem internacionalmente, de modo a regularem suas atividades, sem que isto signifique quebra da soberania ou sua inexistência, mas antes de tudo, sua própria afirmação, já que somente Estados soberanos podem realizar tratados. Ainda que a comunidade internacional não reconheça, porventura, algum Estado como soberano, se ele realiza um pacto com outro Estado, tacitamente este último o reconhece como soberano. 
Neste aspecto, a Constituição Federal de 1988 prevê, em seu artigo 4º que a República Federativa obedecerá, nas relações internacionais, aos princípios da independência nacional, da prevalência dos direitos humanos, da autodeterminação dos povos, da não-intervenção, da igualdade entre os estados, da defesa da paz, da solução pacífica dos conflitos, do repúdio ao terrorismo e ao racismo, da cooperação entre os povos para o progresso da humanidade e da concessão de asilo político.
Analisando tais princípios, logo se chega à conclusão de que ocasionalmente entrarão em conflito. Por exemplo, como resolver um conflito entre a prevalência dos direitos humanos e a autodeterminação dos povos? Não existe uma fórmula correta que imponha a adoção de um ou outro princípio em qualquer controvérsia. A solução reside na interpretação, através da ponderação de interesses. Humberto Ávila​[33]​, comentando o pensamento de Robert Alexy, explica que:

Com base na jurisprudência do Tribunal Constitucional Alemão, Alexy demonstra a relação de tensão ocorrente no caso de colisão entre os princípios: nesse caso, a solução não se resolve com a determinação imediata da prevalência de um princípio sobre o outro, mas é estabelecida em função da ponderação entre os princípios colidentes, em função da qual um deles, em determinadas circunstâncias concretas, recebe a prevalência.

Explica o autor, portanto, que o modelo tudo ou nada proposto por Dworkin não pode ser aplicado para os princípios, sob pena da destruição deles. Com efeito, considerar no conflito supracitado, a prevalência imediata de um dos princípios significa contrariar os objetivos insculpidos na Constituição Federal. Por isso é tão importante o estudo da interpretação constitucional, que deve levar em consideração todo o sistema, sem deixar de lado o fato de que cada norma deve ser interpretada de acordo com o seu tempo, ou seja, uma mesma palavra pode ter significados diferentes a depender do contexto em que é aplicada. É o que se chama de mutação constitucional. Assim também deve ser interpretada a soberania.
Não sendo nosso objetivo aprofundar neste tópico, nos limitamos a demonstrar a importância de visualizarmos na ordem econômica nacional a necessidade de viabilizar o comércio internacional, o que não aniquila a soberania nacional. Para finalizar, conforme Eros Roberto Grau​[34]​, “a afirmação da soberania nacional econômica não supõe o isolamento econômico, mas antes, pelo contrário, a modernização da economia – e da sociedade – e a ruptura de nossa situação de dependência em relação às sociedades desenvolvidas.”

3 Desmistificação do conceito de soberania em face ao Direito Internacional e à Globalização

		Através da evolução histórica se pôde perceber de que forma ocorreu o surgimento da noção de soberania. Como inicialmente o papel da soberania era consolidar a existência dos Estados, foi muito importante considerá-la como um poder ilimitado, absoluto e perpétuo, mormente para legitimar o Estado absolutista, embora os próprios teóricos da época entendessem que havia uma limitação a este poder, a exemplo do direito natural ou divino. Na Idade Média, e durante muito tempo, os estudiosos não observaram as relações com outros Estados, certamente porque na prática, elas não existiam, eram incipientes, ou não necessitavam que fosse celebrado algum acordo. 
		Com o passar do tempo se percebeu que “se o Estado tem o direito de atribuir livremente a si próprio as suas competências, nada mais, excepto a sua vontade de autolimitação, o impede de se sobrepor à vontade dos outros Estados”​[35]​ o que, obviamente, é um perigo para a pacificação das relações internacionais, princípio fundamental elencado no artigo 1º da Carta das Nações Unidas​[36]​. Igualmente, no âmbito econômico, os Estados notaram que não são auto-suficientes a ponto de desprezarem as relações com o mercado externo.    
		A causa fundamental responsável pela atribuição dessa maior importância nas relações internacionais é o fenômeno da globalização, proporcionada pela revolução dos meios de comunicação que afrouxaram os laços entre os Estados. Apesar disso, Enrique Ricardo Lewandowski​[37]​ já assinala que embora tenha se desenvolvido com maior intensidade nos dias atuais, a globalização pode ser percebida desde a dispersão dos homo sapiens pela Terra, ou seja, não é um fenômeno novo.
		Dessa forma, de acordo com o exposto até o momento, podemos concluir que a soberania não é um elemento do Estado, haja vista que existem Estados que não são soberanos. Por exemplo, os Estados da República Federativa Brasileira são dotados de uma população, de um território e de um governo, com ampla autonomia, mas não são dotados de soberania. Ainda assim, um Estado que não teve reconhecimento da comunidade internacional não é soberano. Entretanto, se qualquer outro Estado celebrar um pacto com esse Estado, tacitamente o considerará soberano, pois somente Estados soberanos têm aptidão para celebrarem tratados. 
		Portanto, o verdadeiro elemento do Estado é o governo, sendo a soberania apenas uma característica, uma qualidade do Estado. Com efeito, se realmente a soberania fosse um elemento do Estado, não haveria porque falar-se em “Estado soberano”, pois seria uma redundância.
		Não sendo um elemento do Estado, ninguém é proprietário da soberania. Alguns Estados somente têm essa característica, pois os indivíduos que a compõem entendem, em sua maioria, que é mais vantajoso legitimar um poder central que busque a justiça e a ordem do que viver num anarquismo selvagem. Assim, podemos concluir que a soberania não é ilimitada, podendo um mesmo cidadão estar sujeito a mais de uma soberania. Conforme Azambuja, “o poder político que pudesse fazer tudo e não tivesse nenhum limite, não seria soberano, mas arbitrário e despótico.”​[38]​
		Diferente do que alguns doutrinadores afirmam, não há que se propor um novo conceito de soberania, mas sim interpretá-lo de acordo com a doutrina internacional. Se um Estado se obriga em face de um tratado, longe de estar restringindo a sua soberania, ele a está afirmando, pois, repita-se, somente Estados soberanos podem celebrar tratados. 
Portanto, se esse Estado que se obrigou voluntariamente descumprir os preceitos do tratado, é lícito ao outro Estado, quando apoiado pela comunidade internacional, tomar atitudes no sentido de impelir este Estado a cumprir com o acordado. Imaginar que, em razão da soberania, os tratados são meras recomendações, é violar o princípio universal da pacta sunt servanda insculpido no Preâmbulo da Carta das Nações Unidas e no seu artigo 26​[39]​, não cabendo aos Estados invocarem disposições do Direito Interno para justificar o inadimplemento.​[40]​ 
Todavia, há quem vá ainda mais longe: é possível que mesmo sem a ratificação de um Estado, ele seja impelido a obedecer a certas normas de direito internacional? Por exemplo, é possível que os Estados Unidos da América sejam obrigados a acatarem o protocolo de Quioto, já que diz respeito à sobrevivência e saúde da humanidade? É possível que um Estado seja impelido a respeitar os direitos humanos? Os problemas ambientais fatalmente ultrapassam os limites territoriais de cada Estado.




		A conclusão a que chegamos é que inicialmente, a noção de soberania estava ligada a um poder que não era absoluto, e ao longo do tempo, foi sofrendo diversas transformações que desencadeou uma confusão no seu conceito, permitindo que os Estados, ainda hoje, em um mesmo conflito, aleguem esse mesmo princípio como forma de protegerem seus interesses, muitas vezes prejudicando o meio ambiente global e os direitos humanos, o que não pode mais ser tolerado pela comunidade internacional, sob pena de por em cheque a própria sobrevivência humana. 
Percebemos também que a soberania não pode ser considerada como um elemento do Estado, já que não é um pressuposto do mesmo, mas apenas uma característica, qualidade de alguns Estados, reconhecidos internacionalmente.
		Ainda assim, entendemos que não deve ser proposto um novo conceito de soberania, mas apenas entender que tal conceito não pode ser visto de forma absoluta, sob pena de negar aplicação a outros princípios insculpidos na Constituição Federal de 1988, bem como negar o Direito Internacional.
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